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LEI Nº 3.611, DE 15 DE DEZEMBRODE 2017

“Regulamenta a Lei Federal n.º 12.846/2013 no
âmbito da Administração Pública do Município de
Guaíba e dá outras providências.”

JOSE FRANCISCOSOARES SPEROTTO, Prefeito Municipal de Guaíba, Estado do Rio
Grande do Sul.

FAÇO SABER que, a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu, no uso das
atribuições legais que me confere a Lei Orgânica do Municipio, sanciono e promulgo a
seguinte

LEI:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇOESGERAIS

Art. lº Esta Lei, regulamentando a Lei Federal n.“ 12.846, de lº de agosto de
2013, dispõe sobre a responsabilização objetiva administrativa de pessoas jurídicas pela
prática de atos contra a administração pública.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta Lei às sociedades empresárias e
às sociedades simples, personificadas ou não, independentemente de forma de organização
ou modelo societário adotado, bem como a quaisquer fundações, associações de entidades
ou pessoas, ou sociedades estrangeiras, que tenham sede, fllial ou representação no território
brasileiro, constituídas de fato ou de direito, ainda que temporariamente.

Art. 2º As pessoas jurídicas serão responsabilizadas objetivamente pelos atos
lesivos previstos nesta Lei praticados em seu interesse ou beneficio, exclusivo ou não.

Art. 3“ A responsabilização da pessoa jurídica não exclui a responsabilização
individual de seus dirigentes ou administradores ou de qualquer pessoa natural, autora,
coautora ou participe do ato ilícito.

ê lº A pessoa jurídica será responsabilizada independentemente da
responsabilização individual das pessoas naturais referidas no caput.

& 2º Os dirigentes ou administradores somente serão responsabilizados por
atos ilícitos na medida da sua culpabilidade.

Art. 4º Subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica na hipótese de
alteração contratual, transformação, incorporação, fusão ou cisão societária.

' .
& lº Nas hipóteses de fusão e incorporação, a responsabilidade da sucessora

sera restrita à obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano causado, até o
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limite do patrimônio transferido, não lhe sendo aplicáveis as demais sanções previstas nesta
Lei decorrentes de atos e fatos ocorridos antes da data da fusão ou incorporação, exceto no
caso de simulação ou evidente intuito de fraude, devidamente comprovados.

5 2º As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no âmbito do
respectivo contrato, as consorciadas serão solidariamente responsáveis pela prática dos atos
previstos nesta Lei, restringindo—se tal responsabilidade a obrigação de pagamento de multa
e reparação integral do dano causado.

&

CAPÍTULO II_ ,DOS ATOS LESIVOS A ADMINISTRACAOPUBLICA MUNICIPAL

Art. Sº Constituem atos lesivos à administração pública municipal, para os
fins desta Lei, todos aqueles praticados pelas pessoas jurídicas mencionadas no parágrafo
único do artigo lº, que atentem contra o patrimônio público municipal e contra principios da
administração pública, assim definidos:

I — promover, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a
agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

II — comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo
subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei;

Ill — comprovadamente, utilizar—se de interposta pessoa, fisica ou jurídica,
para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos atos praticados;

IV — no tocante a licitações e contratos:

&) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro
expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento
licitatório público;

e) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de
vantagem de qualquer tipo;

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

. .
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de

lrcrtação pública ou celebrar contrato administrativo;

.
t) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de

modificaçoes ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem
autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos
contratuais; ou
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g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos
celebrados com a administração pública.

V — dificultar na atividade de investigação ou fiscalização dos órgãos locais
competentes.

CAPÍTULO III
DA RESPONSABILIZAÇÃOADMINISTRATIVA

Art. 6º Na esfera administrativa, serão aplicadas às pessoas jurídicas
consideradas responsáveis pelos atos lesivos previstos nesta Lei as seguintes sanções:

I— reparação do dano causado, quando possível sua estimação;

II — multa, no valor de 0,1% (um décimo por cento) a 20% (vinte por cento)
do faturamento bruto do último exercício anterior ao da instauração do processo
administrativo, excluídos os tributos, a qual nunca será inferior à vantagem auferida, quando
for possivel sua estimação; e

III — publicação extraordinária da decisão condenatória.

ê lº As sanções serão aplicadas fundamentadamente, isolada ou
cumulativamente, de acordo com as peculiaridades do caso concreto e com a gravidade e
natureza das infrações.

5 2º A aplicação das sanções previstas neste artigo será precedida da
manifestação juridica elaborada pela Procuradoria-Geral do Município ou pelo órgão de
assistência jurídica, ou equivalente, de ente público.

5 3º A aplicação das sanções previstas neste artigo não exclui, em qualquer
hipótese, a obrigação de reparação integral do dano causado.

& 4º Na hipótese do inciso II do caput, caso não seja possível utilizar o
critério do valor do faturamento bruto da pessoa jurídica, a multa será de R$ 6.000,00 (seis
mil reais) a R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões reais).

5 Sº A publicação extraordinária da decisão condenatória na forma de extrato
de sentença, às expensas da pessoa jurídica, em meios de comunicação de grande circulação
na área da prática da infração e de autuação da pessoa jurídica ou, bem como por meio de
afixação de edital, pelo prazo minimo de 30 (trinta) dias, no próprio estabelecimento ou no
local de exercício da atividade, de modo visivel ao público, e no sítio eletrônico da rede
mundial de computadores.

5 6ª Serão levados em consideração na aplicação das sanções:

I — a gravidade da infração; /) .
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II — a vantagem auferida ou pretendida pelo infrator;

III — a consumação ou não da infração;

IV — o grau de lesão ou perigo de lesão;

V — o efeito negativo produzido pela infração;

VI — a situação econômica do infrator;

VII — a cooperação da pessoa jurídica para a apuração das infrações;

VIII -— o valor dos contratos mantidos pela pessoa jurídica com o órgão ou
entidade pública lesados.

& 7º As penalidades previstas neste artigo não eliminam as penalidades por
descumprimento contratual que venham a ser apuradas por meio do Decreto n.“ 097/2014 e
da Lei Federal n.º 8.666/93.

CAPÍTULO IV
_

DO PROCESSO ADMINISTRATIVODE RESPONSABILIZAÇAO

Art. 7º A instauração e o julgamento de processo administrativo para
apuração da responsabilidade de pessoa jurídica cabem à autoridade máxima de cada órgão
público da Administração Pública Municipal, que agirá, de ofício ou mediante provocação,
Observados o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo único. A competência para a instauração e o julgamento do
processo administrativo de apuração de responsabilidade da pessoa jurídica poderá ser
delegada, vedada a subdelegação.

Art. 8” O processo administrativo para apuração da responsabilidade de
pessoa jurídica será conduzido por comissão própria para cada caso, designada pela
autoridade instauradora, e composta por 03 (três) servidores públicos municipais estáveis.

& lº O ente público, por meio do seu órgão de representação judicial, ou
equivalente, a pedido da comissão a que se refere o caput, poderá requerer as medidas
judiciais necessárias para a investigação e o processamento das infrações, inclusive de busca
e apreensão.

&. 2º A comissão poderá, cautelarmente, propor à autoridade instauradora que
suspenda os efeitos do ato ou processo objeto da investigação. / ' l
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& 3º A comissão deverá concluir o processo no prazo de 180 (cento e oitenta)
dias contados da data da publicação da portaria instauradora e, ao Hnal, apresentar relatórios
sobre os fatos apurados e eventual responsabilidade da pessoa jurídica, sugerindo de forma
motivada as sanções a serem aplicadas.

ª 4“ O prazo previsto no 5 3” poderá ser prorrogado, mediante ato
fundamentado da autoridade instauradora.

Art. 9“ No processo administrativo para apuração de responsabilidade, será
concedido a pessoa jurídica prazo de 30 (trinta) dias para defesa, contados a partir da
intimação.

Art. 10 O processo administrativo, com o relatório da comissão, será
remetido à autoridade instauradora, na forma do artigo 10, parajulgamento.

Art. 11 A instauração de processo administrativo específico de reparação
integral do dano não prejudica a aplicação imediata das sanções estabelecidas nesta Lei.

Parágrafo único. Concluído o processo e não havendo pagamento, o crédito
apurado será inscrito em dívida ativa da fazenda pública.

Art. 12 A comissão designada para apuração da responsabilidade de pessoa
jurídica, após a conclusão do procedimento administrativo, dará conhecimento ao Ministério
Público de sua existência, para apuração de eventuais delitos.

CAPÍTULO v .DO ACORDODE LENIENCIA

Art. 13 A autoridade máxima do órgão da Administração Pública municipal
poderá celebrar acordo de leniência com as pessoas jurídicas responsáveis pela prática dos
atos previstos nesta Lei que colaborem efetivamente com as investigações e o processo
administrativo, sendo que dessa colaboração resulte:

I— a identificação dos demais envolvidos na infração, quando couber; e

II — a obtenção célere de informações e documentos que comprovem o ilícito
sob apuração.

5 lº O acordo de que trata o caput somente poderá ser celebrado se
preenchidos, cumulativamente, os seguintes requisitos:

I — a pessoa jurídica seja a primeira a se manifestar sobre seu interesse em
coo erar a.raa ” 'p p apuraçao do ato liICItO,
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II — a pessoa jurídica cesse completamente seu envolvimento na infração
investigada a partir da data de propositura do acordo;

Ill — a pessoa jurídica admita sua participação no ilícito e coopere plena e
permanentemente com as investigações e o processo administrativo, comparecendo, sob
suas expensas, sempre que solicitada, atodos os atos processuais, até seu encerramento.

5 2“ A celebração de acordo de leniência isentará a pessoa jurídica das
sanções previstas no inciso III do artigo 6º e reduzirá em até 2/3 (dois terços) o valor da
multa aplicável.

5 3“ O acordo de leniência não exime a pessoa jurídica da obrigação de
reparar integralmente o dano causado.

& 4“ O acordo de leniência estipulará as condições necessárias para assegurar
a efetividade da colaboração e o resultado útil do processo.

5 5º Os efeitos do acordo de leniência serão estendidos às pessoas jurídicas
que integrem o mesmo grupo econômico, de fato e de direito, desde que firmem o acordo
em conjunto, respeitadas as condições nele estabelecidas.

& 6º A proposta de acordo de leniência somente se tomará pública após a
efetivação do respectivo acordo, salvo no interesse das investigações e do processo
administrativo.

& 7“ Não importará em reconhecimento da prática do ato ilícito investigado a
proposta de acordo de leniência rejeitada.

ê 8º Em caso de descumprimento do acordo de leniência, a pessoa jurídica
ficará impedida de celebrar novo acordo pelo prazo de 03 (três) anos.

5 90 A celebração do acordo de leniência interrompe o prazo prescricional dos
atos ilícitos previstos nesta Lei.

5 10 A Procuradoria-Geral do Município é órgão competente para celebrar
acordos de leniência no âmbito da Administração Pública municipal.

CAPÍTULO VI
DASDISPOSIÇÓES FINAIS

Art. 14 As sanções aplicadas serão cadastradas no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas — CNEP, criado pelo Poder Executivo Federal.

Art. 15 A pessoa juridica será representada no processo administrativo na
forma de seu estatuto ou contrato social. A( ,
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ã lº As sociedades sem personalidade jurídica serão representadas pela
pessoa a quem couber a administração de seus bens.

Art. 16 A autoridade competente que, tendo conhecimento das infrações
previstas nesta Lei, não adotar providências para a apuração dos fatos será responsabilizada
na forma da Lei.

Art. 17 Esta lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua
publicação.

Gabinete do PrefeitoMunicipal de Guaíba, em 15 de dezembro de 2017.

JOSÉ FRANCIXSECO OARÉS SPEROTTO
PREFEITO?MUNIÇIPAL

,_____,__/

Registre-se e Publique-se:

Leandro Lui urdig Jardim
Secretário e Administração,Finanças e Recursos Humanos
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